
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO

PROJETO DE LEI No 7.410, DE 2010

Altera  o  §  9º  do  art.  8º-E,  da  Lei  nº 
11.530, de 24 de outubro de 2007, para incluir 
os agentes de trânsito entre os beneficiários do 
programa Bolsa-Formação.

Autor: Deputado DANIEL ALMEIDA
Relator: Deputado ROBERTO SANTIAGO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei sob parecer, de autoria do nobre Deputado 
Daniel Almeida, altera dispositivo da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
instituiu  o  Programa  Nacional  de  Segurança  Pública  com  Cidadania  – 
PRONASCI,  com  o  intuito  de  incluir  os  agentes  de  trânsito  no  universo  de 
pessoas que fazem jus ao Programa Bolsa-Formação, previsto na aludida Lei.

Além  do  parecer  desta  Comissão  de  Trabalho,  de 
Administração e Serviço Público, a proposição, sujeita à apreciação conclusiva, 
receberá também pareceres das Comissões de Segurança Pública e Combate ao 
Crime  Organizado,  de  Finanças  e  Tributação  e  de  Constituição  e  Justiça  e 
Cidadania.
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A justificação que acompanha a  proposição apresenta os 
seguintes argumentos:

“É  sabido  que,  em  vários  Municípios  brasileiros,  os 
agentes de trânsito, de fato, estão inseridos no contexto da 
segurança  pública.  Sua  atuação  é  da  maior  importância 
para a manutenção da ordem e preservação da segurança 
das pessoas no trânsito, não sendo razoável excluí-los do 
benefício,  uma  vez  que  exercem  funções  que  se 
assemelham  aos  integrantes  dos  órgãos  de  segurança 
pública.

Além  disso,  investir  na  formação  e  aperfeiçoamento 
desses servidores somente trará ganhos para a proteção da 
população.”

No  prazo  regimental,  nenhuma  emenda  foi  oferecida  à 
proposição. Compete a esta Comissão manifestar-se sobre o mérito do projeto de 
lei, nos termos do art. 32, XVIII, alínea “p”, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados.

II – VOTO DO RELATOR

O Bolsa-Formação é uma ação, desenvolvida no âmbito do 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – Pronasci, destinada à 
qualificação profissional dos integrantes das carreiras da segurança pública.

O  Pronasci  marca  uma  iniciativa  inédita  no  combate  à 
criminalidade no Brasil e tem como eixo a integração de políticas de segurança 
pública  com atividades  sociais.  É  composto  por  ações  conjuntas  de  diversos 
ministérios  e  secretarias  do  governo  federal,  dos  estados  e  dos  municípios. 
Consiste  de  ações  estruturais  e  programas  locais  a  serem  implementados 
gradativamente. Entre as ações estruturais destaca-se as medidas de valorização *
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dos  profissionais  de  segurança  pública,  entre  elas  o  Programa  da  Bolsa-
Formação,  que  visa  incentivar  a  qualificação  e  contribuir  com a  redução  das 
disparidades remuneratórias existentes. Consiste em uma transferência direta de 
renda,  que  beneficia  o  servidor  que  atenda  a  todas  as  condições  prescritas, 
inclusive estar matriculado ou ter participado de curso oferecido pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública. 

Inserir  os  agentes  de  trânsito  no  rol  dos  beneficiários  do 
Programa da Bolsa-Formação é medida justa e necessária, uma vez que esses 
profissionais desempenham atividades intimamente ligadas à segurança pública, 
ficando inclusive sujeitos a riscos semelhantes aos que estão expostos os demais 
profissionais ligados à segurança pública. Tanto é verdade essa lógica que em 
diversos estados da Federação os Departamentos de Trânsito (DETRANs) estão 
vinculados às respectivas Secretarias de Segurança Pública ou de Defesa, ou 
seja,  os  mesmos órgãos  aos  quais  estão  vinculados  as  Polícias  Militares,  as 
Polícias Civis e os Corpos de Bombeiros.

A proposição sob exame contribuirá significativamente para 
a consecução dos objetivos pretendidos pelo Pronasci, uma vez que possibilitará 
a valorização dos agentes de trânsito, na medida em que garante um estímulo 
financeiro, possibilitando uma melhor especialização do quadro funcional. Trata-
se de garantir uma desejável isonomia a esses servidores. A valorização desses 
profissionais,  com  a  consequente  qualificação,  é  medida  desejável  na 
Administração Pública e se alinha com os princípios que a norteiam, em especial 
os da eficiência e da moralidade.

Diante do exposto, quanto ao mérito, manifesto o meu voto 
pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 7.410, de 2010.
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Sala da Comissão, em        de                         de 2010.

Deputado ROBERTO SANTIAGO
Relator
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